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NO RIO DE JANEIRO, O ORÇAMENTO DA SAÚDE INCLUIU A LIMPEZA DAS PRAIAS E A ALIMENTAÇÃO DE PRESOS 

Dos 26 estados brasileiros e Distrito Federal, dez conseguiram 
cumprir a lei de aplicação mínima de recursos recolhidos com 

impostos estaduais para o setor de saúde em 2001. 
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POUCO DINHEIRO 
Dezessete estados brasileiros descumprem a Constituição ao não destin um valor mínimo da arrecadação para a 
área sanitária. O Maranhão, que deveria aplicar 8% da sua receita tributári no setor em 2001, gastou apenas 1,76% 

Investimento menor na saúde 
N o Rio de Janeiro, a limpe-

za de praias e a alimenta-
ção de presos são investi- 

mentos de saúde. No Paraná, os 
custos do Instituto Médico Le-
gal (IML) - onde se faz autóp-
sia em mortos - também são 
apresentados como Verba apli-
cada em assistência sanitária. O 
orçamento da companhia de 
saneamento é tratado como di-
nheiro da Saúde no Maranhão. 
Assim como é, no DF, o gasto 
com a Escola Superior de Ciên-
cias da Saúde. 

Dezessete estados brasilei-
ros tentam burlar a Constitui-
ção com gastos que pouco ou 
nada têm a ver com a saúde. 
Uma emenda constitucional, 
válida desde 1999, obriga a vin-
culação de recursos, da receita 
tributária da União, estados e 
municípios à área sanitária. A 
legislação prevê que os investi-
mentos estaduais no setor de-
vem aumentar progressiva-
mente até alcançar, ano que 
vem, 12% da receita. Para fingir 
que estão cumprindo a deter-
minação, os estados incluem 
na prestação de contas tudo 
quanto é tipo de despesa. 

Previdência de servidores, 
distribuição de cestas básicas, 
programas de pão e leite, sanea-
mento básico, escolg, merenda 
escolar, habitação e lirnpeza ur-
bana. Nada disso, pela legisla-
ção, é gasto em saúde. "A lei é 
uma determinação constitucio-
nal. O estado que não a cumpre 
corre risco de sofrer Uma inter-
venção federal", explica Elias 

Antônio Jorge, coordenador-ad-
junto do Sistema Integrado de 
Orçamentos Públicos em Saúde 
(Siops) do Ministério da Saúde. 

Alguns estados passam longe 
de cumprir a lei. No Maranhão, 
os investimentos em saúde em 
2001 foram os menores do país, 
1,76% da receita, quando deve-
riam ser de 8%. No Paraná, um 
dos mais ricos do Brasil, só 3,7% 
do dinheiro arrecadado com 
impostos estaduais foram apli-
cados na área sanitária em 2001. 
"Na última década, nunca se in-
vestiu mais que 4%", diz Mário 
Lobato, diretor de Sistemas de 
Saúde do governo paranaense.  

0 MÍNIMO 

12% 
é o mínimo que cada 

estado deve investir, do 
próprio orçamento, em 

prevenção e assistência à 
saúde em 2004 

Para este ano, os investi-
mentos previstos também são 
inferiores a 4%. "O orçamento 
foi feito no governo anterior. 

No papel, até parece que a so-
ma é maior. Mas, na verdade, 
eles usaram artifícios absurdos 
para enganar a população", 
disse Lobato, referindo-se à 
gestão do ex-governador Jaime 
Lerner. O atual, Roberto Re-
guião, comprometeu-se a au-
mentar os gastos a pelo menos 
10% da receita este ano. Mas, 
segundo Lobato, será uma mis-
são quase impossível atingir a 
meta estipulada pela lei para 
2004. "O estado nunca se preo-
cupou em cumprir a legisla-
ção. Teremos que fazer um es-
forço tremendo para reverter a 
situação este ano", explica. 

César Henrique Arrais 
Da equipe do Correio 


